
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.727.102 - SP (2018/0045653-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FERNANDO ANTUNES MAIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DELITO DE FALSA IDENTIDADE. ABSOLVIÇÃO EM PRIMEIRA 
INSTÂNCIA. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SEDIMENTADA NO 
SENTIDO DE SER CRIME A CONDUTA DE ATRIBUIR-SE FALSA 
IDENTIDADE. ALEGAÇÃO DE AUTODEFESA. SÚMULA N. 522/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. A jurisprudência desta Corte sedimentou-se no sentido de 
ser crime a conduta de atribuir-se falsa identidade, ainda que em situação 
de alegada autodefesa, perante autoridade policial. Súmula n. 522/STJ.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 20 de setembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.727.102 - SP (2018/0045653-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FERNANDO ANTUNES MAIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim 

proferida, em que neguei provimento ao agravo em recurso especial.

A defesa alega que o agravante foi absolvido na sentença, uma vez 

reconhecida a desistência voluntária/arrependimento eficaz.

Sustenta que "independentemente da natureza do crime, se formal, 

material ou de mera conduta, a atitude do agente que interrompe os atos executórios de 

um delito é premiada pelo art. 15 do CP, devendo responder apenas pelos atos já 

praticados ou ser absolvido quando estes atos anteriores são atípicos (justamente o 

caso)" (fl. 594).

Requer a reforma da decisão pelo colegiado, para que seja provido o 

recurso especial.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir o 

fundamento do decisório agravado. 

No deslinde da controvérsia, consta que o Tribunal de origem, ao apreciar 

a configuração do delito, assentou:

Data vênia, a conduta de atribuir-se falsa identidade perante 
Autoridade Policial é típica e enseja a responsabilidade do infrator. Nesse 
sentido, aliás, é o teor do verbete 522 do E. Superior Tribunal de Justiça.

Além do mais, a retratação posterior não tem o condão de 
afastar a tipicidade do crime em apreço, pois, o delito em tela é formal, o 
qual não exige, para a sua configuração, a obtenção de vantagem ou 
caracterização de prejuízo em face de terceiros, bastando para a sua 
consumação, a apresentação de falsa identidade (fls. 519-520).

Conforme consignado no decisum agravado, este Pretório sedimentou o 

entendimento no sentido de que, dada a natureza formal do crime em comento, a sua 

consumação ocorre com a atribuição de falsa identidade perante a autoridade policial. 

Ainda que seja a situação de autodefesa, resta configurado o delito.

Sobre o tema, esta Corte editou a Súmula n. 522, in verbis:

"A conduta de atribuir-se falsa identidade perante autoridade 
policial é típica, ainda que em situação de alegada autodefesa".

Nesse sentido, confiram-se:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência 
contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu formal 
conhecimento. Precedentes.

2. Todavia, o alegado constrangimento ilegal será analisado 
para a verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
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FURTO QUALIFICADO (ART. 155, § 4º, INCISO II, DO 
CP). PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ESCALADA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADA.

1. A aplicação do princípio da insignificância reflete o 
entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em 
que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser 
reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou 
leves, estas consideradas não só no seu sentido econômico, mas 
também em função do grau de afetação da ordem social que ocasionem. 

2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da 
conduta, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada. 

3. Inviável a incidência do referido brocardo, in casu, 
porquanto o crime foi cometido mediante escalada, circunstância que, nos 
termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, afasta a possibilidade 
de aplicação do princípio da insignificância.

CRIME DE FALSA IDENTIDADE. ART. 307 DO CÓDIGO 
PENAL. CONDUTA PRATICADA PERANTE A AUTORIDADE 
POLICIAL. AUTODEFESA. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 522/STJ. 
TIPICIDADE CONFIGURADA.

1. A orientação atual do STJ, sedimentada pela Terceira 
Seção nos autos de recurso especial representativo de controvérsia, é a 
de considerar típica a conduta de atribuir-se falsa identidade, perante a 
autoridade policial, ainda que para frustrar a eventual responsabilização 
penal, não estando ao abrigo do princípio da autodefesa.

2. Ademais, dispõe a Súmula 522 desta Corte Superior: "A 
conduta de atribuir-se falsa identidade perante autoridade policial é típica, 
ainda que em situação de alegada autodefesa."

3. Habeas corpus não conhecido (HC 368.748/RJ, QUINTA 
TURMA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, DJe de 23/11/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DELITO DE FALSA IDENTIDADE. ABSOLVIÇÃO PELAS INSTÂNCIAS 
LOCAIS. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SEDIMENTADA NO 
SENTIDO DE SER CRIME A CONDUTA DE ATRIBUIR-SE FALSA 
IDENTIDADE AINDA QUE PARA FRUSTRAR EVENTUAL 
RESPONSABILIZAÇÃO PENAL. EXPRESSÃO AUTORIDADE 
POLICIAL QUE ENGLOBA POLICIAL MILITAR. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. A firme jurisprudência desta Corte sedimentou-se no 
sentido de ser crime a conduta de atribuir-se falsa identidade, ainda que 
em situação de alegada autodefesa, perante autoridade policial. Súmula n. 
522.

2. A expressão autoridade policial deve alcançar, também, o 
policial militar que, no momento da abordagem, representa a atuação do 
Estado na repressão e prevenção de ilícitos.
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3. Portanto, a decisão agravada deve ser mantida intacta.
4. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 

1.604.638/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 1º/8/2017).

Ressalta-se que, ao contrário da sentença, o crime aperfeiçoa- se, 

independemente da obtenção da vantagem, razão pela qual não há falar em aplicação 

do art. 15 do Código Penal – CP. Nesse sentido, a decisão monocrática proferida no 

REsp 1.500.930/MG, DJe de 2/3/2015, da relatoria do Ministro ROGÉRIO SCHIETTI 

CRUZ.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0045653-5 REsp 1.727.102 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00015089820168260590  0044610000  15089820168260590  261/16  26116  44610000  
RI00446U10000

EM MESA JULGADO: 20/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FERNANDO ANTUNES MAIA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO E OUTRO(S) - SP227133 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO ANTUNES MAIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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